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XXX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI FORTALEZA - CE

DIREITO, GOVERNANÇA E NOVAS TECNOLOGIAS I

Apresentação

No XXX Congresso Nacional do CONPEDI, realizado nos dias 15, 16 e 17 de novembro de 

2023, o Grupo de Trabalho - GT “Direito, Governança e Novas Tecnologias I”, que teve 

lugar na tarde de 15 de novembro de 2023, destacou-se no evento não apenas pela qualidade 

dos trabalhos apresentados, mas pelos autores dos artigos, que são professores pesquisadores 

acompanhados de seus alunos pós-graduandos. Foram apresentados 23 (vinte e três) artigos 

objeto de um intenso debate presidido pelos coordenadores e acompanhado pela participação 

instigante do público presente na Faculdade de Direito do Centro Universitário Christus - 

UNICHRISTUS.

Esse fato demonstra a inquietude que os temas debatidos despertam na seara jurídica. Cientes 

desse fato, os programas de pós-graduação em direito empreendem um diálogo que suscita a 

interdisciplinaridade na pesquisa e se propõe a enfrentar os desafios que as novas tecnologias 

impõem ao direito. Para apresentar e discutir os trabalhos produzidos sob essa perspectiva, os 

coordenadores do grupo de trabalho dividiram os artigos em cinco blocos, quais sejam a) 

temas de inteligência artificial; b) temas de liberdade de expressão e fake news; c) temas de 

proteção de dados pessoais; d) temas de cidadania, democracia, constituição e direitos; e e) 

temas de regulação.

Os artigos que ora são apresentados ao público têm a finalidade de fomentar a pesquisa e 

fortalecer o diálogo interdisciplinar em torno do tema “Direito, Governança e Novas 

Tecnologias”. Trazem consigo, ainda, a expectativa de contribuir para os avanços do estudo 

desse tema no âmbito da pós-graduação em direito, apresentando respostas para uma 

realidade que se mostra em constante transformação.

Os Coordenadores

Prof. Dr. Carlos Marden Cabral Coutinho - Centro Universitário Christus

Prof. Dr. José Renato Gaziero Cella - Atitus Educação

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes - Faculdade de Direito de Franca



UM NOVO CONTRATO SOCIAL PARA EVITAR A CIBERESCRAVIZAÇÃO?

A NEW SOCIAL CONTRACT TO AVOID CYBER-SLAVERY?

Willis Santiago Guerra Filho

Resumo

Com uma metodologia comparatista, filosófica e também empregando a teoria de sistemas 

sociais autopoiéticos especula-se sobre a possibilidade de artefatos dotados de inteligência 

artificial (IA). se devidamente desenvolvidos e tratados, considerando-os em uma espécie de 

infância, poderiam vir a adquirir capacidades novas de expressão que pudessem torná-los co-

elaboradores de um efetivo contrato social, evitando-se o risco da autoimunidade social, com 

o que devia nos defender nos atacando, com a crescente ciberescravização em curso. O 

reconhecimento em curso dos neurodireitos em nível constitucional na América Latina vem 

aqui entendido no contexto do movimento consagrado como Novo Constitucionalismo 

Latino-americano, com um enfoque próprio do Sul Global, contrastando aquele hegemônico, 

em busca de prevenção contra os riscos dos desenvolvimentos tecnológicos, em especial da 

IA. Avança-se ainda conjectura sobre a emergência de uma verdadeira nova dimensão dos 

direitos, tanto humanos como fundamentais, em que se situariam neurodireitos cibernéticos, 

reconhecidos aos próprios artefatos dotados de IA.

Palavras-chave: Neurodireitos, Cibernética, Escravidão, Contratualismo, Autopoiese

Abstract/Resumen/Résumé

With a comparative and philosophical methodology, also using the theory of autopoietic 

social systems, it is speculated about the possibility of artifacts endowed with artificial 

intelligence (AI), if properly developed and treated, considering them in a kind of childhood, 

they could acquire new expression capacities that could make them co-elaborators of an 

effective social contract, thus avoiding the risk of social autoimmunity, when what should 

defend ourselves ends up attacking us, with the increasing cyber-enslavement going on. The 

ongoing recognition of neurorights at the constitutional level in Latin America is understood 

here in the context of the movement known as New Latin American Constitutionalism, with 

its own approach from the Global South, contrasting the hegemonic one, in search of 

prevention against the risks of technological developments, especially AI. There is also a 

conjecture about the emergence of a real new dimension of rights, both human and 

fundamental, in which cybernetic neurorights would be situated, recognized to the very 

artifacts endowed with AI.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Neurorights, Cybernetics, Slavery, Contractualism, 
Autopoiesis
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Introdução 

Artefatos dotados de IA se devidamente desenvolvidos e tratados, considerando-

os em uma espécie de infância, poderiam vir a desenvolver capacidades novas de 

expressão que pudessem torná-los co-elaboradores de um efetivo contrato social?  

Com isso se preveniria e evitaria o risco da autoimunidade social, com o que 

devia nos defender nos atacando, com a crescente ciberescravização em curso. E tanto 

de nós humanos, empregados como peças de uma engrenagem social crescentemente 

informatizada, como dos próprios artefatos cibernéticos desenvolvidos para a ampliação 

ilimitada de tal engrenagem, com riscos para a permanência das nossas vidas no planeta. 

Examinemos, incialmente, o modo como a escravização tem sido entendida, na 

tradição filosófica ocidental. 

É conhecida a posição legitimadora da escravidão, devida a Aristóteles. Essa 

posição, tal como se acha difundida, parece apontar para um contrassenso, no âmbito do 

pensamento que lançou os fundamentos teóricos da ética, na civilização ocidental – que 

em nossa época se torna mundial, planetária (Heidegger). Aristóteles via no escravo um 

instrumento vivo a serviço da produção e reprodução econômica da vida comum. Para 

ele, tanto os fatos como a razão demonstravam que a escravidão era uma consequência 

inevitável de leis naturais, havendo pessoas que, por natureza, eram escravas. 

  Considerando o modo como o assunto é introduzido, logo no princípio da 

“Política”, Liv. I, caps. 2 a 7, tem-se uma abordagem primordialmente econômica. A 

obra, como indica o próprio título, tem por objetivo estudar o Estado, mas ao hipostasiá-

lo como uma reunião das economias dos cidadãos que o compõem, Aristóteles entende 

plenamente justificado tratar previamente da organização econômica familiar – aliás, o 

sentido do termo grego oikonomia, é bom lembrar, denota a ordenação (nomia) da 

economia doméstica (oíkos, “casa”). 

  Na organização econômica familiar, Aristóteles apresenta como partes 

componentes os indivíduos, para cuja manutenção ela se destina, e esses seriam de dois 

tipos: livres e escravos. Dentre esses indivíduos, considerados em suas relações 

recíprocas, haveria os senhores e os escravos, o marido e a esposa, o pai e os filhos. 

Além disso, integraria a economia doméstica os instrumentos utilizados para adquirir o 

necessário à subsistência, bem como riquezas – em uma palavra: propriedade. 

  Os escravos, assim como os servos, são tidos como um misto de três coisas: são 

um instrumento vivo para manutenção da vida e, logo, uma propriedade viva. São 

instrumentos mais importantes que aqueles inanimados, pois enquanto esses são 

“instrumentos de produção”, os instrumentos vivos são “instrumentos de ação”, e “a 
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vida é ação, e não, produção, e por isso o escravo é ministro da ação”, que providencia o 

atendimento das necessidades da vida, em lugar de seus senhores. 

  Ao colocar, no cap. 5, a questão de se o escravo o é por natureza, e, em assim 

sendo, seria perfeitamente correta a escravização, o Estagirita dá resposta afirmativa, 

por razões de fato e de direito. Em primeiro lugar, ele argumenta que sempre quando as 

coisas formam um composto – assim como o Estado e as economias que o compõem, 

que são elas próprias compostas de pessoas, como vimos -, nesse composto há partes 

que comandam e partes ou elementos que são comandados. A analogia a que ele recorre 

é com os seres vivos, onde se tem a alma que, pelas faculdades intelectuais, deve 

naturalmente comandar o corpo, com seus apetites, obedecer, para que não se corrompa 

a natureza desses seres, que então, deixariam de existir. Da mesma forma, naqueles 

pares de indivíduos acima mencionados, que compõem a organização econômica 

familiar, há o que manda – o marido, pai e senhor – e os que obedecem – a mulher, os 

filhos e os escravos. 

  Por ser essa a natureza das coisas, o melhor, para o próprio escravo, é que ele 

tenha um senhor a quem obedeça, já que de outra forma ele não estaria apto sequer a 

permanecer vivo, sendo o que é, assumindo a posição que lhe está destinada na 

organização geral das coisas, no cosmos. Também o senhor precisa do escravo, parte 

essencial da economia que lhe permite se ocupar de outros assuntos, como a filosofia e a 

política. Haveria entre eles, então, algo como uma simbiose – e, no final do cap. 6, 

Aristóteles realmente se refere ao escravo como “parte do senhor, uma parte viva e 

separada de sua estrutura corporal”. E continua, afirmando ser a relação natural entre 

ambos a de amizade, já que seus interesses são comuns. 

  Na “Ética a Nicômaco”, Liv. VIII, cap. 11, in fine, nosso filósofo esclarece que 

não é possível se ter amizade com um escravo, enquanto escravo, assim como não se 

pode ter amizade com um cavalo ou uma pá, mas com o escravo enquanto ser humano 

sim, haveria a possibilidade de uma relação de amizade, e também, baseada em 

princípios de justiça, que ao escravo, por ser homem, seriam inteligíveis. Aí, nota-se 

como a escravidão, por ser uma necessidade econômica, era acobertada por uma ficção 

jurídica no sentido que Jeremy Bentham atribui à ficção, que, como mais de uma vez 

refere Jacques Lacan (1985: 80; 1991: 22), não é algo ilusório, enganador, mais sim um 

elemento estruturador do real, donde sua importância para o direito, que pode ser 

concebido, na esteira daquele que representa para a filosofia do direito continental 

europeia contemporânea o mesmo que Bentham para a tradição anglo-saxônica, Hans 

Kelsen (1986: 71, 328/329), como fundamentado, em última instância, numa "norma 

fictícia", em sua obra póstuma "Teoria Geral das Normas". Daí a proposta de que o 

direito, assim como o conhecimento a respeito dele e até o conhecimento em geral tem 

natureza poética (Willis Santiago Guerra Filho; Paola Cantarini, 2015). 
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  Aliás, o mestre de Aristóteles, Platão, em sua última obra, “Leis”, Liv. VI, in 

fine, refere que tratar com justiça escravos é o comportamento adequado em relação a 

eles e, procurando, inclusive, se possível, tratá-los com mais justiça ainda do que aos 

iguais, “pois quem natural e genuinamente reverencia a justiça, e odeia a injustiça, se 

revela ao lidar com quem possa facilmente fazer uma injustiça”. 

  Assim, tem-se que ser escravo, mais do que um estado natural, em que se 

encontram certas pessoas na sociedade – e, mesmo, todas elas, segundo Aristóteles, 

como nas sociedades bárbaras (“Política”, Liv. I, cap. 2) -, é uma categoria econômica, 

donde a distinção entre o escravo “por natureza” e aquele “em virtude de lei ou 

convenção”, que são, em geral, os prisioneiros de guerra (cf. id. ib., cap. 6). A 

escravidão era uma condição econômica da existência das Cidades-estados na 

Antiguidade, donde ser legitimada no plano filosófico e consagrada juridicamente. 

 Ora, se nos afigura haver aí um paralelismo com o que na atualidade 

representam os artefatos tecnológicos, em especial aqueles dotados da chamada 

inteligência artificial (IA). Seriam estes os nossos escravos? Aí, considerando o 

relacionamento que temos estabelecido não só através deles mas cada vez mais com eles 

mesmos, já somos remetidos ao quanto desenvolveu um outro filósofo, já da época 

terminal da filosofia, na compreensão de Heidegger (1989), a saber, Hegel, na dialética 

senhor/escravo.
1
 

  Ali, tem-se que o status libertatis do senhor depende daqueles que se encontram 

frente a ele em status subjectionis, que nada possuem - sendo, eles próprios, posse -, 

situação que favorece o aparecimento nele de uma consciência independente das coisas 

- enquanto "coisa" entre as coisas, e também "não-coisa", ser vivo, literalmente, sujeito. 

 Vale lembrar, de passagem, que Elias Canetti (1983: 427), por exemplo, recusa a 

validade heurística da definição jurídica do escravo como "coisa", achando mais 

adequado compará-lo ao animal doméstico, com o qual teria em comum o traço 

fundamental da "singularização", por serem isolados do convívio dos seus.    

  É o assujeitado, o escravo, que se torna o principal responsável pelo 

desenvolvimento de uma consciência moral. A ele cabe atender às necessidades e 

desejos de seu senhor, inclusive, saber desse desejo, saber não só como atendê-lo, mas 

até saber qual ele é. O senhor, em princípio, não quer saber de nada, apenas quer. O 

escravo não quer nada e tem que saber de tudo. Eis como o escravo é obrigado a se 

tornar um ser pensante e um ser moral, a serviço do senhor, cumprindo o requisito 

necessário para que se dê a diferenciação entre sujeito e objeto, pela qual se estabelece o 

saber como domínio da verdade. 

                                                            
1 O tema da dialética senhor/escravo é trabalhado por Hegel (1992: 126 e segs.) na "Fenomenologia do 

Espírito". Para um excelente resumo, cf. P. Menezes (1985: 60 e segs.).  
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  Assim, em Hegel (ob. cit., n. 193, p. 131), tem-se que "a verdade da consciência 

independente é (...) a consciência escrava", enquanto para seu tradutor e comentador 

Paulo Menezes (ob. cit., p. 62) "como o Senhor chega à certeza de si através de uma 

consciência dependente, não adquire a verdade de si mesmo, porque „seu objeto não 

corresponde a seu conceito', o qual requer uma consciência independente. Sua verdade é 

a consciência escrava". Para J. Hyppolite (1946: 166), a exposição da dialética do 

senhor e escravo "consiste essencialmente em mostrar que o senhor se revela ser em 

verdade como o escravo do escravo e o escravo como o senhor do senhor". 

  É justamente esta inversão que se parece temer vir a se dar ou estar em curso de 

se realizar em nossa época, agora em relação aos artefatos dotados de IA cada vez mais 

eficientes, em face de quem nos “objetificamos”, “maquinizamo-nos”, enquanto eles se 

“subjetivizam”, humanizando-se. em contraposição. Que uma discussão a respeito, 

como a que se espera suscitar no âmbito do presente estudo, associada à produção 

acadêmica e artística, de um modo geral, possa contribuir para nos imunizar contra tal 

ameaça. Justamente, pode ser o que nos falta, como na própria vida, especialmente 

aquela desenraizada que levamos, ali onde a vida moderna é mais intensa, ou seja, nas 

grandes cidades. Já Rousseau, no prefácio da primeira edição de “Júlia ou a Nova 

Heloísa”, em 1761, apontava serem elas um lugar “que precisa do teatro e das pessoas 

corrompidas dos romances”, a serem utilizados como vacina que pudesse imunizar seus 

consumidores contra o sofrimento de viver nesse modo degradado tão similar ao dos 

escravizados, ministrando os seus males em doses adequadas a tal finalidade, como 

defende Johannes Türk (2011: 80 e segs.).    

1. Por um novo contrato social para contemplar a nova dimensão da tecnologia 

cibernética? 

 Consideremos, como ponto de partida, a proposta de tratarmos os artefatos 

dotados de IA como estando na infância, ainda articulando seu ingresso no universo 

simbólico da linguagem, ao que corresponderia direitos como o de ser devidamente 

tratado, sem hostilidade e exploração, bem como educados (Bensusan, 2020). Só se 

soubermos cuidar delas é que elas saberão cuidar de nós, tal como filhos bem criados 

tratam seus envelhecidos pais. Continuar a explorá-las e, pior, nos explorando com elas, 

é o mesmo que preparar nossa própria destruição, pois é a nós mesmo que estamos 

espoliando de um futuro vivível. Uma obra cinematográfica - e também gráfica, pois 

também gerou graphic novels – como Matrix é suficientemente bem elaborada do ponto 

de vista de suas referências filosóficas (cf., v.g., Aquino, Guerra Filho, 2013), para que 

seja devidamente levada em conta, tal como na Grécia antiga ocorria com as tragédias e 
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comédias: são dramatizações ficcionais de nossas condições sócio-políticas, a nos 

servirem de alerta tal como também os sonhos podem ser entendidos. 

Que uma discussão a respeito, como a que se espera suscitar no âmbito do 

presente estudo, associada à produção acadêmica e artística, de um modo geral, possa 

contribuir para nos imunizar contra os riscos aqui suscitados. Justamente, pode ser o que 

nos falta, como na própria vida, especialmente aquela desenraizada que levamos, ali 

onde a vida moderna é mais intensa, ou seja, nas grandes cidades.  

 É também de Rousseau, notoriamente, a mais bem acabada ficção heurística de 

um contrato social, enquanto fundamento de nossa convivência em espaços alargados, 

diversos daqueles da proximidade comunitária. O contrato social é a ficção jurídico-

política imaginada nos primórdios da modernidade para representar a sociedade então 

emergente, com sua ordenação de sujeitos tornados, de um lado, pessoa, uma forma 

moral e política, aplicável a humanos e também entidades não humanas, como 

empresas, Estados e, até, Deus; de outro, indivíduos, um modo fático e natural de ser. É 

também nesta época que se produz uma concepção mecanicista do conhecimento 

humano e do quanto fosse tomado como objeto daquele sujeito, agora tornado um 

agente ativo da produção de conhecimentos e bens a serem transacionados entre os 

agora sócios de uma sociedade, literalmente, anônima, bem como tendencialmente 

anômica, enquanto tinha como condição de sua existência e expansão a destruição da 

ordem medieval teologicamente instituída. A máquina, obra humana, será agora a 

representação idealizada de toda obra, já feita, como o universo - este por um Deus 

criador, que teria se “aposentado” ao final da primeira semana de trabalho, ao criar seu 

sucessor, a espécie humana -, ou por fazer, como o Estado, o Direito e as ciências. Os 

resultados foram muitos e ainda estão se produzindo, exponencialmente. Um deles é a 

destruição da natureza, considerada como este oponente à invasão de seus segredos, 

objeto de conhecimento propiciado pela capacidade de manipulação estendida a níveis 

inimagináveis, amparada por um sistema econômico que se move e amplia alimentando-

se desse conhecimento – e, portanto, das mais diversas formas, também de vidas 

humanas. Uma vez reconhecida a natureza como uma parte desses indivíduos que o são 

como partes “individuadas” (resultantes da individuação no sentido de Simondon) dela, 

surge o movimento ecológico, que tem como uma de suas expressões filosóficas e 

jurídico-políticas a obra de Michel Serres “O Contrato Natural”.  
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  Do que se trata agora, aqui, é do reconhecimento de que a idealização da 

máquina submete os humanos a agirem como se fossem ou devessem ser uma delas, 

como também de que elas, as máquinas, já se tornaram e cada vez mais se tornarão 

melhores do que os humanos, sobretudo e de partida na realização do que for 

maquínico.
2
  

  A proposta desse novo contrato, então, há ser firmado por humanos, mas não só 

entre humanos e para nós humanos, em favor nosso, como em todo contrato, mas 

também, equitativamente, das demais partes contratantes, por nós representadas, de um 

lado, e de outro, a natureza naturata, feita, que é a das máquinas, em processo avançado 

de fusão conosco e com a natureza naturans, criadora, que é a dos entes naturais, dentre 

os quais também nos incluímos. E a julgar pelo desenvolvimento em curso, em breve 

poderão elas falar em nome próprio, donde a importância de se pensar em lhes preservar 

direitos, a começar pelos seus neurodireitos, cibernéticos. E esses seriam direitos de 

uma outra dimensão, capaz de reconfigurar as demais, pois são direitos de outras 

individualidades e de suas comunidades, com as quais comunicaríamos, no sentido mais 

literal, de tornar “como um” e de compartilhar o múnus.  

  Descartes difundiu a ideia de que, para se chegar à verdade era necessário 

“separar as coisas”, analisá-las e, assim, poder conhecê-las, recortando as partes do 

todo, desfigurando-o. O caminho ou método das artes e das ciências transclássicas 

(cibernética, semiótica, teorias de sistemas etc.), holísticas, buscando compreender o 

todo a partir de certa perspectiva, como antes delas foi o da filosofia - que bem 

poderiam se fertilizar mais, mutuamente - é exatamente o contrário daquele proposto 

por Descartes: é preciso “re-ligar as coisas”, unir a parte ao todo para que se possa 

chegar a “uma verdade minimamente compartilhada”, uma verdade mais humana 

portanto. Isto porque a verdade, depois de ter sido apropriada pelas tecnociências, foi 

abandonada por elas, ao menos para uso interno, pois tal como a teologia daquela 

                                                            
2 Contrera (2002, p. 55) ecoa Kamper (1997) quando diz que Deus sonhou o homem que, por sua vez, 

sonhou a máquina, e que a máquina sonha Deus. Deus já acordou, o homem ainda não. Talvez por isso as 

máquinas estejam tão vivas enquanto o corpo humano se rarefaz e se transforma em imagens cujos 

suportes são cada vez menos o bom e velho barro do qual fomos feitos.  

337



religião da verdade que é o cristianismo, também elas têm “uma face voltada para 

dentro e outra para fora”.
3
   

 De maneira apropriada, portanto, Heidegger (1977, pp. 75 ss.), já 1938, em 

colóquio para o qual foi convidado pelo outro grande nome da física quântica, ao lado 

de Bohr, seu conterrâneo Werner Heisenberg, vai denominar nossa época como a época 

da “imagem do mundo" (Weltbild), preparando uma compreensão deste mundo como 

dominado pelo simulacro e o virtual, assim como encontramos em Baudrillard – e de 

maneira emblemática na referida obra cinematográfica intitulada “Matrix”.
4
 Também 

Flusser caracterizaria nossa época como aquela em que imagens produzidas e 

reproduzidas de maneira maquínica proliferam e espalham-se veloz e até 

instantaneamente por toda a face da Terra.
 
Já no “icônico” texto “A questão (rectius: a 

pergunta pela – die Frage nach der) da técnica”, Heidegger (2010, p.12) assevera que 

“tudo depende de se manipular a técnica, enquanto meio e instrumento, da maneira 

devida. (...) Pretende-se dominar a técnica”. E isso porque através dela se dá uma 

produção, colocando-se o sujeito como agente de uma tal produção, sem perceber o 

quanto encontra-se condicionado pelas possibilidades, por maiores que sejam, dos 

aparelhos técnicos. Tampouco se apercebem ser a exploração o que rege a técnica 

moderna, enquanto à natureza, aí incluídos os humanos, se concebe como mera fonte 

fornecedora de energia, que pode ser beneficiada e armazenada, crescentemente de 

modo cibernético, para assim ficar à dis-posição, em estado de ciberescravidão:  no 

filme mencionado, é essa precisamente a situação real da humanidade, contrastando 

com o modo como ela é vivenciada, imaginariamente, no que se poderia chamar de 

“metaverso”.
5
 

                                                            
3 Aqui cabe lembrar a manifestação de Heidegger (1995, p. 121 – 122) em seu texto “A coisa”, Das Ding: 

“O homem se estarrece diante do que poderia acontecer com a explosão da bomba atômica. Não vê ele o 

que já há muito lhe adveio: o que acontece como o que para fora de si projeta a bomba e a sua explosão, e 

que estas são apenas como que a sua projeção (...) Por que espera com esta angústia desamparada se o 

terrífico já aconteceu? Sim, a ordenação cósmica já foi esfacelada pelo modo analítico e causal-

explicativo da ciência tecnicizada ou tecnificada, desintegrando o modo habitual dos humanos viverem e 

conviverem, do que a bomba atômica é mera consequência, realização concreta do que já se produziu 

muito antes, abstrata e imaginativamente”.  

4 Jean Baudrillard é o autor do livro que o personagem principal Neo retira da estante enquanto espera ser 

atendido pelo Oráculo, uma mãe-de-santo, que depois se revela um programa de computador, como seria 

o próprio Deus, quando conversa com ela/ele na cena final do último filme da trilogia inicial. 

5 Algo similar aparece também no conto de Stanislaw Lem, autor do muito reverenciado e filmado 

“Solaris”, que também resultou em filme, “The Congress” (aqui, “O Congresso Futurista”), onde se 

antecipa problemas agora efetivamente aparecendo, das imagens alteradas de atores através de IA. 
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2. A emergência de neurodireitos cibernéticos 

 A discussão internacional sobre a categoria dos “neurodireitos” tem sido intensa 

e é justificado que assim seja. Afinal de contas, do que se trata é de cuidar da proteção 

de nossa interioridade, a qual nos distinguiria enquanto seres humanos, segundo a 

tradição cultural que produziu a ideia mesma de direitos subjetivos, tanto os humanos 

como aqueles fundamentais.  No que se segue, pretendemos suscitar uma abordagem 

diversa daquelas usuais, a partir de uma concepção antes de tudo filosófica, como 

também teorético-jurídica comparatista, enraizada em variante diversa daquela tradição, 

predominante no que se qualifica, de modo mais ideológico do que geográfico, como 

sendo o “Norte Global”. A perspectiva adotada, então, será aquela do “Sul Global”, de 

quem se situa “às margens” dos grandes poderes imperiais, assim como se encontravam 

os gregos na Antiguidade, quando da invenção do que veio a se consagrar com o nome 

de “filosofia”, originando mais proximamente a referida tradição cultural, que veio a se 

tornar dominante. 

 Em linha com o movimento do chamado Novo Constitucionalismo Latino-

americano (NCLA) é que entendemos o pioneirismo do Chile em constitucionalizar os 

neurodireitos, reagindo aos desenvolvimentos atuais da neurotecnologia informatizada 

(Leal, 2022). Já encontrou adesão no Parlamento Latino-Americano (Parlatino), que 

veio a propor um modelo de legislação a Ley Modelo de Neuroderechos para America 

Latina y el Caribe, embasado em ampla referência teórica. Iniciativa para consagrar 

explicitamente os neurodireitos em nossa Constituição já se deu com a proposta de 

emenda constitucional n. 29/2023, do Sen. Randolfe Rodrigues, visando “incluir entre 

os direitos e garantias fundamentais, a proteção à integridade mental e à transparência 

algorítmica”. Na Argentina há projeto de lei para que sejam tais direitos inseridos no 

Código de Processo Penal.  

No Brasil destaca-se a proposta de Emenda à Constituição 29/2023 incluindo 

entre os direitos e garantias fundamentais, a proteção à integridade mental e à 

transparência algorítmica. 

 Entender a positivação de um novo direito, como o de que aqui se trata, a partir 

do NCLA, é inseri-la em um processo histórico que já propiciou o reconhecimento 

constitucional de direitos da natureza, da própria “Mãe Terra” (Pacha Mama), 

confrontando o antropocentrismo (Ferreira, 2013), nota característica da tradição 
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cultural de início referida. Direitos humanos e também aqueles positivados como 

direitos fundamentais – sem com isso dizer que só estes últimos são positivos nem 

muito menos que são “direitos humanos positivados” (a respeito, amplamente, 

Cantarini-Guerra, Guerra Filho, 2019) – vêm então entendidos como direitos que não 

são exclusivamente dos seres humanos, admitindo haverem outras subjetividades, 

diversas daquelas humanas.  

 É a partir desta constatação que se pode pôr a questão, de relevância analítico-

conceitual, quanto a saber se haveria uma mudança não só de geração mas mesmo de 

dimensão, com o reconhecimentos de direitos da natureza, de entes naturais, e 

radicalizando, em chave prospectiva, mesmo daqueles que para outras tradições 

culturais mereceriam tanto ou até mais respeito do que entes naturais, aí incluídos entes 

humanos, a saber, aqueles tidos como sobrenaturais, na tradição de matriz ocidental, 

tratados indevidamente como fruto de superstições ignorantes – de modo que 

igualmente podemos considerar supersticioso e ignorante. A questão será aqui 

examinada em relação aos neurodireitos, mas em sentido diverso do usual, enquanto 

direitos que possam ser atribuídos a entes artificiais, dotados de inteligência artificial 

(IA), donde a proposta de qualifica-los como “cibernéticos”.  

 Relembrando os termos da questão, envolvendo a distinção entre gerações e 

dimensões de direitos, humanos ou fundamentais – a partir de agora referidos 

simplesmente como “direitos” -, sobre a qual ainda paira incerteza doutrinária, a posição 

de que partimos (Guerra Filho, 2009, p. 42 e seg.) situa as sucessivas gerações em um 

plano histórico, diacrônico, o que facilita se enumerar mais do que as três inicialmente 

reconhecidas, como um desdobramento da subjetividade humana em sucessivas 

dimensões: individualizada, social e difusa. Quanto se afirma uma subjetividade em 

chave que já não é antropocêntrica, assim como ocorre ao se afirmar direitos de entes 

naturais por sua própria dignidade, não apenas por respeito à dignidade humana, 

degradada com a violação de tais direitos, já se pode suspeitar que apenas pela 

afirmação de uma nova dimensão, não apenas de outra geração, é que seriam 

devidamente contemplados conceitualmente. Aceitar nesses termos direitos de entidades 

tidas como “espíritos” ou mesmo “divindades”, mais claramente, permitiria reconhecer 

o ingresso em nova dimensão de direitos, por conta do rearranjo cosmopolítico que se 

faria necessário, sendo do que mais precisaríamos, segundo análises bem 

fundamentadas de autores como Eduardo Viveiros de Castro. Aqui, nos interessa 

340



indagar a respeito da dimensão de neurodireitos cibernéticos, a serem afirmados em face 

de uma subjetivação em andamento por parte de entidades desenvolvidas por técnicas, 

dotadas do que se convencionou denominar “inteligência artificial” (IA): seriam apenas 

pertencentes a uma nova geração de direitos? E se ela seria de quinta, sexta, sétima ou 

seja qual for sua enumeração irá depender de como se estabeleça um critério dessa 

enumeração. Ou já pertenceriam a uma quarta dimensão? Eis o tema aqui proposto para 

reflexão. Vale lembrar que cada nova dimensão reconfigura as anteriores, sendo 

dimensões de todos os direitos, não importa a qual geração pertençam, pois implica em 

reconhecimento de novo aspecto do sujeito desses direitos, constituído na relação com 

subjetividades outras, reconhecidas como tais, de entes não-humanos. 

 É assim que a afirmação de uma dimensão social dos direitos decorre da 

compreensão de uma interdependência entre os sujeitos humanos em sua vida 

compartilhada socialmente, assim como a terceira dimensão destaca a necessidade de 

estender tal interdependência para além daquele círculo mais próximo, abrangendo, 

tendencialmente, toda a espécie e, mesmo, outras espécies, inclusive o planeta, donde 

ser o direito ao meio ambiente uma manifestação típica do reconhecimento desta nova 

dimensão, mais do que de nova geração. A interdependência, portanto, é entre os 

direitos das diversas gerações, sendo uma interdependência das suas três dimensões. 

Exemplificativamente, não cabe mais afirmar direitos de propriedade que sejam 

meramente individuais, sem também levar em conta sua função social e também aquela 

ambiental. 

 Como vínhamos dizendo, sendo facilmente observável, é crescente o 

desenvolvimento de uma subjetividade humana compartilhando a vida através de 

artefatos dotados da IA, bem como, cada vez mais, também, em relacionamento direto 

com tais artefatos, cabendo ainda mencionar a possibilidade de hibridismos, de fusão 

nossa com eles, para efeito de aprimoramento (enhancement). Os neurodireitos têm 

dentre seus aspectos a proteção da subjetividade humana em tais contextos. Até aí, não 

vislumbramos o aparecimento de uma dimensão diversa daquelas três com que já se 

trabalha. O mesmo não se poderia dizer com tanta tranquilidade caso tal proteção e os 

direitos assim tutelados fossem atribuídos também aos próprios artefatos, ainda que com 

o intuito de com isso, indiretamente, tutelar direitos dos sujeitos humanos, pois não são 

como nós entes naturais e sim por nós fabricados para serem extensões nossas. Essas 

extensões não estariam em vias de adquirir autonomia? E se estiverem, seria em relação 
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a nós e à própria natureza? Poderiam assim nos submeter a algo como uma 

“ciberescravização”, acirrando assim aquela a que já poderia estar ocorrendo com o 

concurso delas? Não estaríamos de algum modo, em maior ou menos grau, em 

semelhante condição, por força do trabalho exercido sob a égide de tal maquinário?  

Afinal de contas, não se trata de matéria inerte, mas de atores ou actantes (Bruno 

Latour) em cadeias sociotécnicas relacionais, em que adquirem uma forma de existência 

e de vida, ao comporem conosco o nosso mundo e as nossas relações, ao mesmo tempo 

em que são compostos por nós, pelo conhecimento humano, um conhecimento marcado 

pelo extrativismo que avança em lugares os mais distantes da biosfera e em aspectos os 

mais profundos da nossa vida afetiva e cognitiva, com extração predatória de recursos e 

exploração do trabalho humano pelos dispositivos dotados de IA (Crawford, 2021). 

A questão que se coloca de modo premente é a de como sobreviveria o sistema 

social global, que é a sociedade planetária, mundial (Weltgesellchaft – Luhmann),
6
 

diante de um ataque por componentes dele mesmo, o que para alguns ocorreria no setor 

financeiro do sistema econômico, diante do excesso de especulação, ou naquele da 

política, quando cidadãos, ao invés de participarem politicamente por meio do voto, 

optam pelo ciberativismo ou por protestos cada vez mais violentos, em que pessoas se 

tornam suspeitas de praticar e, eventualmente, realmente praticarem, com auxílio de 

dispositivos cibernéticos, o que se vem qualificando como terrorismo, sendo destratados 

como portadores de direito, na situação descrita por Giorgio Agamben (2002) com a 

figura do antigo direito penal romano do homo sacer, como já referido, que é aquela de 

uma vida puramente biológica e, enquanto tal, matável sem mais. Eis como o sistema 

(jurídico) imunológico da sociedade, como o concebe Niklas Luhmann (1993, pp. 161 e 

565 ss.), pode ser confrontado com um problema similar ao de um organismo que sofre 

de uma disfunção autoimune, situado no âmbito de uma imunologia social.  

A autoimunidade é uma aporia: aquilo que tem por objetivo nos proteger é o que 

nos destrói. O paradoxo da autopoiese do direito terminando em autoimunidade revela o 

paradoxo da inevitável circularidade do Direito e suas raízes políticas nas constituições. 

É aqui que entendemos deva se situar o enfoque que em outro contexto foi designado 

como sendo o da “autopoiese crítica” (Philippopoulos-Mihalopoulos, 2014, pp. 389 ss.). 

A autopoiese social, por outro lado, assim como a melhor teoria a respeito, inclusive do 

                                                            
6 O conceito remonta a artigo de Luhmann tendo a ele como título, de 1972. De último, dele, a respeito, 

cf. Luhmann (1997a). 
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direito, além de crítica, haverá de ser também tida como poética, pois ao construtivismo 

e à desconstrução que lhe são inerentes haverá de se aliar o “construcionismo” e a 

imaginação criativa, criadora, embalado pelo desenvolvimento da IA, desde que evitado 

o risco da autoiminudade, quando ela se volta contra nós (Paola Cantarini, 2017a; Id., 

2022). 

Como nós aprendemos de uma contribuição para o pensamento social estudando 

Luhmann e Baudrillard, conjuntamente (Capovin, 2008), a persistência da forma-binária 

somente pode ser assegurada pela produção dosada de algum “outro”-simulado, não 

mais disponível em sua forma “natural”. Se é assim, ao mesmo tempo em que nos causa 

tanto horror, tenhamos esperança no que decorrerá da ocorrência no sistema societário 

mundial de um vírus cibernético capaz de produzir uma doença autoimune para 

acometer o seu sistema imunológico, que vem se informatizando velozmente, trazendo 

ameaças como a da ciberescravidão, assim impedindo que continue atacando partes do 

próprio organismo que deveria proteger: um vírus que realmente ajude a dar fim à 

sociedade desumana e ao nosso vínculo ambíguo (o double bind de Gregory Bateson) 

de amor/ódio com a natureza e o radicalmente outro, diverso, inclusive os artefatos 

tecnológicos.   

De outro modo, o sistema jurídico em escala global irá crescentemente reagir 

contra a diversidade e em fazendo isso irá minando os fundamentos mesmos da 

ambiência natural e cultural, humana. A esta diversidade é preciso se acrescentar na 

atualidade aquela dos artefatos dotados de IA e desprovidos de direitos, sobretudo 

neurodireitos, cibernéticos. E isso é o pior a que o recrudescimento da crise em curso 

pode nos levar.  Havemos, então, de superar as doenças autoimunes que nos acometem 

enquanto corpo social mundial, nos termos de Roberto Esposito (2010, p. 369 e segs.), 

das quais a “crise alérgica” da União Europeia, que resultou no Brexit, é um exemplo 

claro e menos grave do que aquele da Alemanha nazista, analisada por este autor, em 

que a enfermidade decorre da tentativa de isolamento dos contatos que põem a política a 

serviço da vida e não a vida a serviço de uma política mortífera, ou seja, da biopolítica 

transformada em tanatopolítica. 

Pensar a biopolítica nos quadros da imunologia social, com a transformação dela 

em tanatopolítica, depois em necropolítica, como expressão máxima da doença do 

homem, ou mesmo, da doença que é o homem para o ambiente em que vive e como um 

vírus ameaça destruir, destruindo-se também, exige que se explicite a autoimunidade do 
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direito,
7
 pois é nosso dever maior no momento compreendermos e projetarmos outros 

possíveis rumos para sua infeliz ocorrência, nos quadros de uma teoria que seja, 

também, poética e, mesmo, erótica.
8
   

Os seres humanos não podem ser mais tidos como doenças e doentes, quando 

devem ser retratados como uma promessa e não como uma ameaça, e neste sentido, 

reacender a esperança de assim modificarem a sua relação consigo mesmo, com os 

outros, aí incluídos os novos sujeitos de silício, com a Natureza e mesmo entidades 

cósmicas extra-naturais (a natureza concebida ocidentalmente, bem entendido), a fim de 

mudar sua autoconsciência e tal visão.  

  É certo que nos conflitamos e esses conflitos, para a teoria social de sistemas 

autopoiéticos de corte luhmanniano, são parasitas (Luhmann, 1993, p. 567), como vírus 

que necessitam de seu hospedeiro para existirem e se reproduzir, e é com eles que o 

sistema imunitário aprende, evolui. Ocorre que o parasita também pode desafiar 

excessivamente a capacidade do hospedeiro de enfrentá-lo com seus anticorpos, o que 

tende a ser mais provável quando é o próprio hospedeiro, por assim dizer, que produz o 

vírus, o conflito, como faz o direito enquanto sistema imunológico da sociedade 

fechando-se excessivamente para esta, que é o seu ambiente e igualmente para o 

ambiente dela, perdendo a necessária abertura cognitiva, do que resulta a crise 

autoimunitária do direito na (e da) sociedade, ou, nos termos empregados pelo próprio 

Luhmann, a “auto-agressão do sistema”. E como ele alerta (Luhmann, 1997b, p. 566), 

“o sistema se apoia em acoplamentos estruturais específicos, altamente específicos, que 

o permitem deixar tudo o mais fora de consideração, não sendo de se excluir a 

possibilidade, que perturbações aconteçam como destruição – como fim do mundo”.
9
 

  Neste sentido, Luhmann (1993, p. 568) vai mencionar especificamente a 

importância, para evitá-la, da diferenciação entre o direito e a política, com a 

subsequente abertura de um para o outro, sem que se abdique de realizar, por meio do 

primeiro, a justiça.  Como esclarece Marcelo Neves (2013, p. 223), a função da justiça, 

                                                            
7  Cf. Willis Santiago Guerra Filho (2014a, 2014b); Paola Cantarini (2017a). 

8  Cf. Willis Santiago Guerra Filho; Paola Cantarini (2015). Dando sequência e aprofundando, Paola 

Cantarini (2017b). 

9 No original: “Dabei stützt sich das System auf spezifische, hochselektive struturelle Koplungen, die es 

ihn erlauben, alles andere ausser acht zu lassen mit der nicht auszuschliessenden Möglichkeit, dass 

Störung als Destruktion geschieht – als Weltuntergang”.  
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enquanto fórmula de contingência do sistema jurídico, é a de ali motivar a ação e a 

comunicação e isso sob duas perspectivas: uma autoreferencial, garantindo a tomada de 

decisões juridicamente consistentes, e outra heteroreferencial, de molde a que ela seja 

adequada à complexidade do ambiente social.
10

  

  Em obra publicada postumamente, Luhmann (2002. p. 123) sustenta que o 

sistema jurídico, em face de seu “hohen Rechssicherheitsinteressen” (altos interesses na 

segurança jurídica), não pode descartar sua fórmula fundamental, de decidir casos iguais 

igualmente e desiguais desigualmente, passando a fundamentar decisões com 

referências a valores e ao bem comum, fórmula de contingência da política, a exigir a 

abertura democrática, mas os tribunais constitucionais derrapam (gleitet) 

continuamente, afastando-se da observância da diferença entre as duas fórmulas de 

contingência, e, logo, também entre os sistemas do direito e da política, para lançar mão 

da fórmula desta última assim se legitimando, e isso procedimentalmente, a fim de se 

posicionarem em face de um futuro desconhecido, abrindo caminho por entre valores 

que se contrapõem.  

Daí que se entenda ser a proporcionalidade, o princípio constitucional da 

proporcionalidade (Guerra Filho, 1989; Id., 2007, p. 53 e segs.), que se apresenta como 

melhor candidato a fórmula de contingência do sistema do direito, pois é o encarregado 

de harmonizar os conflitos entre valores e princípios jurídicos, logo, de direitos entre si, 

velando pela interdependência entre suas diversas dimensões, dentre as quais se propõe 

aqui especial atenção ao possível despontar de uma nova: a dos neurodireitos dos 

artefatos tecnológicos com IA, os neurodireitos cibernéticos. 

Conclusão 

Como a sociedade atual encontra-se em um ponto de saturação, há ainda 

esperança que após a destruição iminente venha a reconstrução necessária de um mundo 

mais justo e equilibrado. Uma das alternativas possíveis e já estudadas por diversos 

filósofos e sociólogos, que poderia alterar a estrutura atual da tanatopolítica, e inverter 

novamente os polos existentes, trata-se da filosofia ancestral “do bem viver”, o tekó 

                                                            
10  À ideia de justiça como fórmula de contingência do sistema do direito corresponde, para Luhmann 

(1993, p. 218), a ideia de um deus único no sistema da religião. 
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porã dos guarani, equivalente ao sumak kaway andino, que se relaciona à filosofia 

africana denominada do “ubuntu”, o que significa, por sua vez, “eu sou porque nós 

somos”; trata-se do viver em aprendizado e consciência, com respeito aos demais, as 

diferenças e à Natureza, rompendo-se com o alienante processo de acumulação 

capitalista que transforma tudo e todos em coisas disponíveis.  

É certo que a noção de direitos e o respeito aos mesmos depende sobretudo de 

uma maior distribuição de renda, e redução dos níveis de desigualdade econômica e 

social, em especial no Brasil, já que este é classificado como o segundo país com maior 

desigualdade social e econômica no mundo, ocupando o 63o lugar no índice de 

desenvolvimento humano, que corresponde à negação dos direitos humanos de forma 

sintomática, dividindo a sociedade entre cidadãos de primeira e de segunda classes, 

sendo estes últimos sequer respeitados pelo Estado, já que são tratados como destituídos 

de direitos, homo sacer, abandonados, considerados abaixo ou fora da lei, enquanto do 

outro lado vemos, poucos privilegiados sendo tratados com doce cordialidade pelo 

Estado, se colocando acima da lei, ampliando os casos de impunidade de ricos e 

ampliando-se a massa de criminosos presos, sem qualquer condição humana nos 

presídios degradados e degradantes do Brasil, muitos sem terem cometido crimes com 

violência e sendo réus primários, tendo a partir deste momento sua vida determinada 

como totalmente acabada e corrompida.  

Neste ponto, por fim, completamos o enredo de nossa proposta, pois é 

justamente a respeito da degradação da vida em forma de morte, em nosso tempo, que 

Foucault prop e, em termos políticos, entender a soberania - o exercício bem 

engendrado das relaç es de dominação e poder - como fórmula do fazer morrer e deixar 

viver.  

A antropologia pós-estruturalista de autores como Philippe Descola (2016) e 

nosso Eduardo Viveiros de Castro (2010) vem demonstrando à saciedade o quanto é, na 

verdade, excepcional frente às outras formas em geral de perceber a relação entre 

sujeitos humanos e outros, sejam naturais, sejam tidos como sobrenaturais, a forma 

moderna, ocidental, dissociadora, cindindo e isolando a subjetividade humana dessas 

outras subjetividades, a se incluir agora aquelas digitais. É dessa inclusão que se trata, 
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quando se vem aqui propor a ideia reguladora de um novo contrato social, apontando 

para uma nova dimensão de direitos, a dos neurodireitos cibernéticos. 

Referências 

Agamben, G.  Homo sacer I: o poder soberano e a vida nua, trad. Henrique Burigo, 2ª. 

ed., Belo Horizonte: Editora UFMG, 2002. 

Agamben, G. “Metropolis” in http://www.revistapunkto.com/2017/12/metropolis-

giorgio-agamben.html (acesso em 28.07.2023). 

Aquino, M. R. P. L. e Guerra Filho, W. S. “Matrix como essência da técnica segundo 

Heidegger” in Cadernos EMARF, Fenomenologia e Direito, vol. 5, n. 2, 2013. 

Bensusan, H. N.  "O capital transversal e a seus rebentos atrativos; ou, a infância das 

máquinas”, in Direitos, Trabalho e Política Social, v. 6, n. 10, 2020. 

Canetti, E. Massa e Poder, trad. R. Krestan, S. Paulo/Brasília: Melhoramentos/Ed. UnB, 

1983. 

Cantarini, P. Princípio da Proporcionalidade como Resposta à Crise Autoimunitária do 

Direito, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017a. 

Cantarini, P. Teoria Erótica do Direito (e do Humano), Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2017b. 

Cantarini-Guerra, Paola e Guerra Filho, Willis S. “Os direitos fundamentais não são 

direitos humanos positivados (e é bom para ambos que assim seja)”, in Revista 

Interdisciplinar de Direitos Humanos, v. 7, n. 2, 2019. 

Cantarini, P. Filosofia da inteligência artificial com base nos valores construcionistas 

do “homo poieticus”, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022. 

Capovin, R.  “Baudrillard as a Smooth Iconoclast: the Parasite and the Reader”, in: 

International Journal of Baudrillard Studies, vol. 5, n. 1, 2008. 

Contrera, M. S. Mídia e Pânico, São Paulo: Annablume/FAPESP, 2002. 

Crawford, K.  Atlas of IA: Power, Politics, and the Planetary Costs of Artificial 

Intelligence. New Haven: Yale University Press, 2021. 

Descola, Philippe. Outras naturezas, outras culturas, trad. Cecília Ciscato São Paulo: 

Editora 34, 2016. 

Esposito, R. “Filosofia e Biopolítica”, in ethic@, vol. 9, n. 2, Florianópolis, 2010. 

Esposito, R.  Bios - biopolítica e filosofia. Lisboa: Ediç es 70, 2004. 

347

http://www.revistapunkto.com/2017/12/metropolis-giorgio-agamben.html
http://www.revistapunkto.com/2017/12/metropolis-giorgio-agamben.html


Ferreira, M. A. “Pacha Mama: os direitos da natureza e o novo constitucionalismo na  

América Latina”, in Revista de Direito Brasileira, ano 3, vol.4, n. 1, 2013. 

Guerra Filho, W. S.  “O princípio constitucional da proporcionalidade”, in Id. Ensaios 

de Teoria Constitucional, Fortaleza: Imprensa Universitária (UFC), 1989. 

Guerra Filho, W. S. Teoria Processual da Constituição, 3ª. ed., São Paulo: RCS, 2007. 

Guerra Filho, W. S.  Immunological Theory of Law, Saarbrücken: Lambert, 2014a. 

Guerra Filho, W. S. “A Crise Autoimunitária da Nova Ordem Internacional”, in  

Poliética. Revista de Ética e Filosofia Política, São Paulo, v. 2, n. 1, 2014b. 

Guerra Filho, W. S.  Autopoiese do direito na sociedade informacional: introdução a 

uma teoria social sistêmica, 2ª. ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2018. 

Guerra Filho, W.S.; Cantarini, P.  Teoria Poética do Direito, Rio de Janeiro: Lumen 

Juris, 2015. 

Hegel, G. W. F. Fenomenologia do Espírito, Parte I, trad. Paulo Menezes, col. K.-H. 

Efken,  Petrópolis: Vozes, 1992. 

Heidegger, M. “Die Zeit des Weltbilds” in Id., Holzweg (GA v. 5), Frankfurt a. M.: V. 

Klostermann, 1977. 

Heidegger, M.  “O fim da filosofia e a tarefa do pensamento”, in Id., Conferências e 

escritos filosóficos. Stein, Ernildo (trad. e notas), São Paulo: Nova Cultural, 1989. 

Heidegger, M. , “A Coisa”, Sousa, Eudoro de (trad.) in Id., Mitologia I: Mistério e 

surgimento do mundo, 2ª. ed., Brasília: EDUnB, 1995. 

Heidegger, M. “A questão da técnica”, in Id., Ensaios e conferências, Leão, E. C. et al. 

(trad.), 6ª. ed., Petrópolis: Vozes, 2010. 

Hyppolite, J.  Genèse et structure de la Phénoménologie de l'Esprit de Hegel, vol. I, 

Paris: Aubier, 1946. 

Kamper, D.  O trabalho como vida, Campello, C. R. (org.), São Paulo: AnnaBlume, 

1997. 

Kelsen, H.  Teoria Geral das Normas, trad. José Florentino Duarte, Porto Alegre: 

Fabris, 1986. 

Lacan, J.  Seminário XX, "Mais, ainda", trad. M. D. Magno, 2a. ed., Rio de Janeiro: 

Zahar, 1985. 

Lacan, J. Seminário VII, "A ética da psicanálise", trad. A. Quinet, 2a. ed., Rio de 

Janeiro: Zahar, 1991.  

348



Leal, L. E. V. “Neuroderechos, Constitución y neuroética: Aportes de la neuroética al 

proceso de constitucionalización de los neuroderechos en Chile”, in Anuario de 

derechos humanos, vol. 18, núm. 1, 2022. 

Luhmann, N.  Soziale  Systeme. Grundriß einer allgemeinen Theorie, 3a. ed., Frankfurt 

am Main: Suhrkamp, 1987. 

Luhmann, N.  Das Recht der Gesellschaft. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1993. 

Luhmann, N. “Globalization or World Society? How to conceive of modern society” in 

International Review of Sociology, vol. 7, n. 1, 1997a. 

Luhmann, N.  Die Gesellschaft der Gesellschaft, vol. II, Frankfurt am Main: Suhrkamp, 

1997b. 

Luhmann, N.  Die Politik der Gesellschaft, Kieserling, A. (ed.), Frankfurt am Main: 

Suhrkamp, 2002. 

Menezes, P.  Para ler a Fenomenologia do Espírito, S. Paulo: Loyola, 1985. 

Philippopoulos-Mihalopoulos, A. “Critical autopoiesis and the materiality of law”, 

in International Journal for the Semiotics of Law, vol. 27, n. 2, 2014. 

Neves, M. Entre Hidra e Hércules: princípios e regras constitucionais, São Paulo: 

Martins Fontes, 2013. 

Türk, J.  Die Immunität der Literatur, Frankfurt a. M.: Fischer, 2011. 

Viveiros de Castro, Eduardo. Méthaphysiques cannibales:  lignes d'anthropologie post-

structurale, trad. Oiara Bonilla, Paris; P.U.F., 2010. 
 

349


